
INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL DOS 
SERVIDORES PUBLICOS DO MUNICIPIO DE 

CAMPO ALEGRE
Rua Cel Bento Amorim, 506 Centro 
Campo Alegre SC  
(iprecal@campoalegre.sc.gov.br) (47 3632-1574)

CONTRATO Nº 09/2024, QUE FAZEM ENTRE SI O 

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES 

PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE CAMPO ALEGRE 

IPRECAL E 3IT CONSULTORIA LTDA ME.

O INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL DOS SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO DE 

CAMPO ALEGRE IPRECAL, com sede na Av. Coronel Bento Amorim, 506, sala 01, CENTRO, 

Campo Alegre - SC, inscrito no CNPJ sob o n. 04.616.444/0001-07, neste ato representado pela 

Diretora Executiva Srª Andressa Coelho de Ávila CPF: 005.256.319-76 RG 3756570, doravante 

denominado simplesmente CONTRATANTE, e de outro lado 3IT CONSULTORIA LTDA ME, CNPJ 

11.250.881/0001-15, sediada na Av Santos Dumont, 1789, sala 107 a 110, Aldeota, 

Fortaleza/CE - CEP 60150-161, representada por Paulo Sergio Da Costa Celedonio Filho, CPF: 

018.679.293-09, doravante denominada simplesmente CONTRATADA, e em observância às 

disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem 

celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Processo Licitatório n. 04/2024, 

modalidade Pregão, homologado em 28/05/2024, mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA OBJETO (art. 92, I e II)

O objeto do presente instrumento é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

NA REALIZAÇÃO DE CENSO PREVIDENCIÁRIO DOS SERVIDORES PÚBLICOS EFETIVOS, 

VINCULADOS AO IPRECAL, e demais especificações técnicas conforme Termo de Referência.

Objeto da contratação:

ITEM DESCRIÇÃO
UNIDADE 

DE 
MEDIDA

QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR TOTAL

01

Contratação de empresa 
especializada na realização de 
Censo Previdenciário dos 
servidores públicos efetivos, 
vinculados ao IPRECAL.

Unidade 
(por 

servidor)
460 R$ 59,00 R$ 27.140,00

Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

O Termo de Referência;

O Edital da Licitação;

A Proposta do contratado;



Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSULA SEGUNDA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

O prazo do presente contrato inicia-se na data de sua assinatura.

O prazo de vigência da contratação é de 04 meses, podendo ser prorrogado mediante 

a celebração de Termo Aditivo nas hipóteses previstas no artigo 107 da Lei Federal n. 

14.133/2021, mediante justificativa prévia e por escrito.

CLÁUSULA TERCEIRA MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII)

O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os 

prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA QUARTA SUBCONTRATAÇÃO

Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

CLÁUSULA QUINTA PREÇO (art. 92, V)

O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço certo e ajustado de R$ 27.140,00.

O CONTRATANTE não está obrigada ao pagamento integral do valor estimado caso o 

número de servidores que realizaram o censo seja inferior ao apontado na tabela do ITEM 1.2

(460) sendo que no pagamento da segunda etapa conforme item 9.1.4, (c) do termo de 

referência, deverão ser apuradas tais informações e pago o valor proporcional ao número de 

servidores efetivamente recenseados, descontando-se eventuais valores já pagos na primeira 

etapa.

Caso o número de servidores recenseados supere o número previsto na tabela do ITEM 

1.2 o CONTRATANTE poderá por meio de contrato aditivo, suplementar as quantidades 

previstas até o número necessário para o integral cumprimento do objeto, praticando os 

mesmos valores obtidos no processo licitatório.

No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas 

decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, 

trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, 

seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.



O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao 

contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes 

encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 

contado da data do orçamento estimado.

Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os 

preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA -

Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo, exclusivamente para as obrigações iniciadas 

e concluídas após a ocorrência da anualidade.

Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.

No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante 

pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, 

o(s) definitivo(s).

Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.

Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 

índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

O reajuste será realizado por apostilamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

São obrigações do Contratante:

Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 

com o contrato e seus anexos;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;



Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 

parte, às suas expensas;

Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado;

Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do 

objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de 

Referência.

Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 

Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;

Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 

à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste.

A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do 

requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-

financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de 30 dias.

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados.

CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 

anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 

perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código 

de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);

Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 

a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação;

Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 

autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados;



Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como 

por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;

Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, 

previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja 

inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 

do contrato;

Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

  Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato; 

Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 

algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.

Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, 

as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

  Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV)

Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado 

que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou 

ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado;



e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções:

i.Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 

não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 

2021);

ii.Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas 

de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

iii.Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 

art. 156, §5º, 

da Lei nº 14.133, de 2021).

iv.Multa:

1. Por atraso superior a 5 (cinco) dias da entrega do objeto, fica o CONTRATADO 

sujeito a multa de 1,0% (um por cento) por dia de atraso, incidente sobre o valor 

total do contrato a ser calculado desde o 6° (sexto) dia de atraso até o efetivo 

cumprimento da obrigação limitado a 60 (sessenta) dias;

2. Em caso de inexecução parcial ou de qualquer outra irregularidade do objeto 

poderá ser aplicada multa de 20% (vinte por cento) calculada sobre o valor do 

contrato, ou proporcional por cada descumprimento;

3. Transcorridos 30 (trinta) dias do prazo de entrega estabelecido no contrato, será 

considerado rescindido o Contrato e aplicado a multa de 30% (trinta por cento) por 

inexecução total, calculada sobre o valor da contratação;

A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 

14.133, de 2021)

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 

15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 

2021)



Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 

156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do 

recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no 

caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle.

Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em 

outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados 

como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos 

mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na 

referida Lei (art. 159).

A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que 

utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos 

previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e 

sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo 

ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise 

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 

aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 

Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).



As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, 

total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo 

contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão 

ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente 

de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.

O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o 

Contratante, quando este não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade 

ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.

A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, 

desde que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo 

menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.

Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem 

ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá 

após 2 (dois) meses da data da comunicação.

O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa 

não ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

12.2.2.1.Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.

O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

Indenizações e multas.

A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 



O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de 

natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 

ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação 

ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou 

parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei 

n.º 14.133, de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados no Orçamento Geral deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

21.001 - IPRECAL - INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL / MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO IPRECAL 

2.052 - MANUT. E COORDEN. DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO IPRECAL 5 - 3.3.90.39.00.00.00.00 -

OUTROS SERVICOS DE TERCEIROS PESSOA JURÍDICA 1.802.0000.1031 - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO RPPS;

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo 

as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor e normas 

e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes 

da Lei nº 14.133, de 2021.

O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 

ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial atualizado do contrato.

As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo 

aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos 

de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do 

aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 

simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 

14.133, de 2021.



CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no respectivo sítio oficial na 

Internet.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA FORO (art. 92, §1º)

As partes elegem o foro da Comarca de São Bento do Sul - SC para dirimir eventuais 

questões oriundas do presente contrato, com exclusão de qualquer outro por mais 

privilegiado que seja.

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente instrumento, 

obrigando-se a cumprir fielmente o que nele ficou convencionado.

Campo Alegre, 04 de junho de 2024.

INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS 
SERVIDORES PÚBLICOS DO MUNICÍPIO 

DE CAMPO ALEGRE - IPRECAL
Contratante

3IT CONSULTORIA LTDA ME
Paulo Sergio Da Costa Celedonio Filho

Contratada

TESTEMUNHAS:

Rhoyter Andrey Schafacheck
CPF: 055.032.699-50

Irineu Woitskovski Júnior
CPF: 071.933.509-43

DE ACORDO:

CESAR HRUIS ALEXI
Assessor Jurídico do IPRECAL

OAB-SC n.º 48.012



 
 

 

 

 

 

 

 

ANEXO I  TERMO DE REFERÊNCIA 

 

TERMODE REFERÊNCIA 
SOLICITAÇÃO DE COMPRA Nº 19/2024 

 

 
 
1. OBJETO 
 
Contratação de empresa especializada na realização de Censo Previdenciário dos servidores 
públicos efetivos, vinculados ao IPRECAL, de acordo com as demais especificações técnicas 
do presente Termo de Referência. 
 
1.1. ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE 

DE 
MEDIDA 

QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
ESTIMADO 

VALOR TOTAL 
ESTIMADO 

01 

Contratação de empresa 
especializada na realização 
de Censo Previdenciário dos 
servidores públicos efetivos, 
vinculados ao IPRECAL. 

Unidade 
(por 

servidor) 
460 R$ 68,95 R$ 31.717,00 

 
1.2. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E DOS SOFTWARES A SEREM UTILIZADOS NO 
CENSO 
 
1.2.1 DAS ETAPAS 
O censo previdenciário será divido em duas fases, a saber: 
 
PRIMEIRA FASE: PLANEJAMENTO DO CENSO PREVIDENCIÁRIO 
 

SECRETARIA:  IPRECAL 
SETOR: Administrativo 
RESPONSÁVEL REQUISITANTE: Andressa Coelho de Ávila 



 
 

Nesta fase serão definidas as diretrizes para implementação dos serviços previstos neste item. 
Serão abordados os assuntos relativos aos procedimentos iniciais para o censo. 
 
Para proceder à execução do censo, a empresa contratada elaborará o planejamento das 
atividades a serem desenvolvidas, acompanhado de cronograma e fluxograma das atividades 
de atualização/depuração/adequação dos dados cadastrais dos servidores públicos 
municipais ativos, e seus dependentes vinculados ao IPRECAL, observadas as seguintes ações: 
 
a) A empresa contratada e o IPRECAL definirão o Plano de Ação com cronograma das ações a 
serem implementadas, que será definido em Reunião com a participação dos técnicos 
designados pela Contratada, com a finalidade de repassar as orientações relativas aos 
procedimentos preliminares para o Censo Previdenciário. Nessa reunião também deverá 
ocorrer a definição da equipe de coordenação da contratada e dos polos de atendimento nas 
Regionais que ocorrerão a coleta de dados, bem como da metodologia que será utilizada pela 
contratada para desenvolver o trabalho a ser executado; 
 
b) A empresa contratada deverá elaborar um planejamento estratégico e operacional das 
atividades a serem desenvolvidas, acompanhado de fluxograma das atividades de censo dos 
servidores e do cronograma de execução de cada produto; 
 
c) A Diretoria do IPRECAL se responsabilizará por providenciar, junto ao Poder Executivo do 
Município, o Decreto de regulamentação das diretrizes do Censo Previdenciário, que deverá, 
inclusive, conter em seu texto autorização para que o RPPS possa emitir Instruções 
Normativas visando introduzir eventuais modificações a fim de melhorar a eficácia dos 
trabalhos, tais como alterações nos cronogramas, no rol de documentos, nos locais de 
atendimento, entre outros. 
 
d) O IPRECAL, após a emissão de Decreto Municipal, realizará a convocação dos servidores 
públicos municipais efetivos segurados, através dos meios previamente definidos, podendo 
ocorrer através de campanha publicitária direcionada e dos canais de mídia disponíveis, 
contendo: 
 

I - Orientações sobre a apresentação dos documentos originais e respectivas cópias 
exigidas; 
II - Período de atendimento presencial e online; 
III - Canais de atendimento e suporte; 
IV - Documentos de regulamentação e normas do Censo Previdenciário; 
V- Orientações sobre o processo de atualização dos dados, locais fixos e agentes 
itinerantes, bem como o prazo definido para esta fase do Censo; 
VI - Informações sobre o Decreto Municipal.  

 
e) A empresa contratada deverá produzir, distribuir e divulgar o material publicitário para 
divulgação do Censo, em mídia oficial e social, visando informar os segurados sobre a 
importância e a obrigatoriedade do cadastro consistente e atualizado. O material publicitário 
acima mencionado poderá ser composto de:  
 



 
 

I - Produção de áudio/vídeo e veiculação em rádios de grande abrangência/audiência 
na região, por período de até 30 (trinta) dias; 
II - Material publicitário específico para redes sociais e WhatsApp;  
III - Folders para distribuição nas principais secretarias/repartições e banners 
tamanhos A3. 

 
f) Todo o material publicitário deverá ser aprovado previamente pela CONTRATANTE e de 
acordo com o manual de uso da marca do IPRECAL, que será fornecido pela CONTRATANTE.  
 
g) Os custos com a operacionalização da campanha de divulgação, incluindo os de produtos e 
logística de distribuição, são de responsabilidade da CONTRATADA. 
 
h) A empresa contratada deverá desenvolver toda a arte de divulgação digital do material da 
campanha de divulgação do referido Censo Previdenciário, responsabilizando-se quanto às 
leis de utilização pública da imagem de terceiros que possivelmente venha a ser utilizada em 
qualquer material divulgado. 
 
i) O IPRECAL indicará 2 (dois) servidores a serem treinados no uso da ferramenta, para 
atuarem como facilitadores durante a fase do censo para atendimento de situações especiais. 
 
j) A empresa contratada confeccionará e disponibilizará aos seus facilitadores e 
coordenadores um manual contendo o passo a passo dos procedimentos para a realização do 
censo, com a descrição de todas as etapas, da utilização do sistema com ilustração das telas 
do sistema e possíveis dúvidas que possam vir a ocorrer. 
 
k) A empresa contratada deverá prever logística de acesso às áreas rurais e demais localidades 
no entorno da cidade de Campo Alegre, na impossibilidade do servidor deslocar-se até os 
pontos de atendimento. 
 
l) A referida campanha deverá conter tamanho, tipo, textos e adaptações necessárias quanto 
à arte do material que seja escolhido pela CONTRATADA, até a aprovação do IPRECAL antes 
de enviar o planejamento e cronograma de execução, englobando todas as etapas, desde o 
produto da divulgação até a formação do banco de dados, e suas aplicações de cruzamento 
de dados, dentro do software, rotinas e procedimentos, fluxogramas, cronograma com 
previsão de datas de execução, quantificação dos recursos materiais e humanos, dentre 
outros. A empresa vencedora deverá entregar relatórios elaborados dentro do software de 
todas as etapas do serviço prestado, desde a sua elaboração até a sua entrega. 
 
SEGUNDA FASE: REALIZAÇÃO DO CENSO PREVIDENCIÁRIO  
 
a) A empresa contratada deverá disponibilizar funcionários suficientes para realizar os 
agendamentos, via telefone, whatsapp, site oficial e/ou e-mail, da data do atendimento 
presencial dos servidores do censo, de acordo com o cronograma, respeitando a ordem 
estabelecida para esse fim, marcando a data e o horário do atendimento. 
 
b) O agendamento também poderá ser efetuado nos postos de atendimento mediante a 
apresentação dos documentos pessoais originais definidos pelo IPRECAL. 



 
 

 
c) A empresa contratada deverá obedecer aos seguintes critérios de atualização do censo: 
 
I - Censo Funcional: atualização do histórico funcional do segurado desde a sua admissão junto 
aos Entes Federativos (vínculos funcionais, tempos de contribuição, aposentadorias 
adquiridas, histórico funcional, cargos e carreiras); e/ou na iniciativa privada, mediante a 
apresentação do CNIS ou Declaração de tempo de serviço para o serviço prestado em outro 
RPPS; 
 
II - Censo Cadastral: atualização das informações cadastrais dos segurados, tais como: nome, 
nacionalidade, endereço completo, documentos pessoais, comprovante de residência, e-mail, 
número de telefone, estado civil, dependente, entre outros. Esta etapa necessita da 
participação do servidor público efetivo segurado, vinculado ao IPRECAL; 
 
a) A empresa contratada deverá realizar a captura via câmera digital da foto dos segurados 
para fins de cadastros no Sistema de Gestão Previdenciária. 
 
b) O atendimento aos segurados afastados por doença, gestantes de risco, na forma da lei, 
será realizado de forma diferenciada, prioritariamente online ou caso seja necessário em 
domicílio, pela CONTRATADA, realizando todas as etapas previstas, quais sejam, a atualização 
cadastral e a captura da foto do servidor de acordo com as características descritas neste 
Termo de Referência. Para atendimento domiciliar aos servidores impossibilitados de 
locomover-se por problemas de saúde, será exigida a comprovação mediante atestado ou 
laudo médico, que comprove o impedimento de comparecimento ou a comprovação da 
impossibilidade da realização online. 
 
c) Para os servidores efetivos segurados residentes em outros Países ou em cidades em 
distância igual ou superior a 300 Km (trezentos quilômetros) fica autorizado a participação no 
censo, por procuração pública ou particular autenticada em cartório, contendo no protocolo 
e no banco de dados as informações do procurador. 
 
d) A empresa contratada emitirá, no ato do atendimento, comprovante de participação no 
censo, que terá caráter de confirmação de efetiva participação do servidor; 
 
e) A empresa contratada emitirá periodicamente, ou quando solicitado, o relatório de 
gerenciamento em formato PDF, CSV, HTML, DOCX, TXT, XML ou XLS do acompanhamento do 
Censo Previdenciário contendo a listagem por matrícula e nome, cargo, status do 
recadastramento (concluído, não realizado, em andamento), entre outros; 
 
f) Caso o servidor público municipal efetivo segurado, não compareça ao censo no período de 
sua convocação, poderá ocorrer o bloqueio de pagamento conforme previsão expressa em 
Decreto Municipal.  
 
III - Censo Financeiro: atualização das informações financeiras do segurado, desde a data da 
sua admissão no ente federativo (base de cálculo, valor de contribuições previdenciárias e 
benefícios recebidos). A CONTRATADA deverá analisar a pasta física no arquivo morto de cada 
servidor ativo, e acrescentar, a cada mês, as informações faltantes, bem como atualizar as 



 
 

informações necessárias na base de dados de cada servidor. Essa atualização deverá ser 
realizada dentro do sistema da CONTRATADA. 
 
1.3. RECURSOS MÍNIMOS NECESSÁRIOS 
 

1.3.1 A Contratante deverá: 
 
a) Disponibilizar, as suas expensas, para realização do censo, estruturação de no mínimo 01 
(um) polo de atendimento que permita instalar os equipamentos necessários, contendo: salas, 
internet, mesas e cadeiras para acomodação. 
 

1.3.2 A Contratada deverá: 
 
a)  A contratada deverá utilizar solução informatizada em ambiente web, bem como deverá 
se responsabilizar pelo fornecimento dos dados em layout compatível com os softwares de 
gestão e folha de pagamento utilizados pelo IPRECAL e pela Prefeitura de Campo Alegre, para 
a concretização do Censo Previdenciário; 
 
b) Diligenciar junto as empresas gestoras dos Softwares de folha de pagamento, de RH, bem 
como de Gestão previdenciária, caso seja necessário o ajuste e configuração de layouts 
específicos para a inserção das informações colhidas no Censo Previdenciário de um Software 
para o outro. 
 
c) Disponibilizar todo o material necessário para realizar a prestação do serviço. 
 
d) Disponibilizar postos de atendimento volantes/externos na impossibilidade de o servidor 
efetivo segurado, incapacitado, deslocar-se para a realização do censo; 
 
e) Assumir os custos com o pessoal, inclusive encargos trabalhistas, alimentação, transporte 
e todas as despesas relacionadas à capacitação dos técnicos que atuarão no Censo 
Previdenciário. Arcar com os equipamentos e despesas relacionadas à montagem de estrutura 
para a realização de treinamentos que exigirem utilização de sistemas informatizados; 
 
f) A contratada deverá digitalizar os documentos pessoais, funcionais e cadastrais, exigidos 
para o Censo Previdenciário dos servidores efetivos segurados, visando formar um banco de 
dados a ser entregue à contratante. Desta forma, digitalizar toda a documentação dos 
servidores e demais documentos que forem solicitados para os segurados;   
 
g) Atualizar as informações cadastrais dos servidores, tais como: endereço, CPF, e-mail, 
número de telefone, estado civil, dependentes. Realizar o cadastramento em conformidade 
com as especificações da Instrução Normativa. Esta etapa necessita da participação do 
servidor público efetivo segurado vinculado ao Regime Próprio de Previdência Social  RPPS; 
 
h) Atualizar as informações financeiras dos segurados, desde a data da sua admissão no ente 
federativo (base de cálculo, valor de contribuições previdenciárias e benefícios recebidos), 
com a devida transmissão em layout compatível dos dados colhidos para o sistema de gestão 
previdenciária do IPRECAL; 



 
 

 
i) Utilizar solução informatizada que contenha: controle de agendamentos, foto, vídeo, 
cadastro básico dos servidores, bem como deverá se responsabilizar pelo fornecimento dos 
dados em layout compatível com o software de gestão utilizado pelo IPRECAL para a 
concretização do Censo Previdenciário; 
 
j) Prestar o serviço de forma clara, objetiva e cordial, dirimindo quaisquer questionamentos a 
respeito do Censo Previdenciário pessoalmente, via telefone, whatsapp e/ou correio 
eletrônico. 
 
1.4. DADOS CADASTRAIS 
A realização do Censo Previdenciário deverá prever a coleta, de pelo menos, os seguintes 
dados: 
 
I. N° de matrícula do segurado (matrícula funcional e matrícula do sistema); 
II. Nome completo; 
III. Nome Social; 
IV. Sexo; 
V. Data de nascimento; 
VI. Estado civil no formato:  Solteiro(a);(     ) Casado(a);(     ) União Estável;(     ) Viúvo(a);(     ) 
Separado(a) Judicialmente;(   ) Divorciado(a);(  ) Casado(a), mas separado (a) de fato 
desde_____________. E data da situação. 
VII. Filiação (obrigatório o nome da mãe); 
VIII. Nome do cônjuge/companheiro; 
IX. Raça/cor; 
X. Necessidades especiais; 
XI. Nacionalidade; 
XII. Naturalidade; 
XIII. RG (n° /dígito, data de expedição, órgão emissor); 
XIV. CPF (n°/dígito); 
XV. Título de Eleitor (n°, zona, Seção); 
XVI. Carteira Nacional de Habilitação (n°. / categoria / validade) (obrigatório se cargo de 
motorista); 
XVII. PIS/PASEP; 
XVIII. Endereço: 

 CEP; 
 Logradouro; 
 Número; 
 Complemento; 
 Bairro; 
 Cidade; 
 Unidade da Federação; 

XIX. Telefone de Fixo (caso tenha); 
XX. Telefone celular; 
XXI. E-mail 
XXII. Lotação 
XXIII. Escolaridade: 



 
 

XXIV. Formação: 
XXV. Grau de instrução (ensino fundamental / equivalente, ensino médio / equivalente, ensino 
profissionalizante, ensino superior, especialização, mestrado, doutorado, aperfeiçoamento, 
pós-doutorado). 
XXVI. Declaração de recebimento de pensão ou aposentadoria em outro Regime de 
previdência no formato: (     ) não recebo aposentadoria ou pensão de outro regime de 
previdência; 
(     ) recebo aposentadoria ou pensão de outro regime de previdência. 
Caso receba aposentadoria ou pensão de outro regime de previdência, deverá declarar: 
- Tipo de benefício: (     ) Aposentadoria         (     ) Pensão  
- Ente de origem: (     ) Municipal, (     ) Estadual, (     ) Federal  Tipo de servidor: (     ) Civil            
(  )Militar 
- Data de início do benefício no outro regime: _____/_____/_____. 
 
 
1.5. DOS REQUISITOS MÍNIMOS DOS SOFTWARES A SEREM UTILIZADOS NO CENSO 
 

1.5.1 Para a realização do serviço de Censo, a CONTRATADA deverá disponibilizar, 
durante a execução do serviço, software/aplicativo com, no mínimo, as seguintes 
funcionalidades: 

 
1.5.2 O sistema deverá funcionar em plataforma WEB, utilizando conexão segura HTTPS; 

 
1.5.3 O Sistema deverá operar sem a utilização ou instalação de qualquer tipo de Plugin 

ou emulador nos terminais de acesso (Cliente), com exceção dos sistemas para 
coleta de foto; 

 
1.5.4 A interface com usuário do software do censo deve ser realizada através de um 

browser (deverá funcionar com as versões mais recentes, na data da contratação 
do software) do Firefox, Chrome e Internet Explorer; 

 
1.5.5 O sistema deverá tratar o servidor como pessoa, fazendo vinculação pelo CPF, 

permitindo que aquele possua mais de uma vinculação, conforme o caso; 
 

1.5.6 O sistema deverá: 
 

a) Permitir o registro, atualização e consulta dos dados dos servidores públicos 
municipais efetivos; 
 
b) Permitir registrar todas as informações preenchidas antes de concluir a confirmação 
dos dados; 
 
c) Permitir incluir e gerenciar a documentação digitalizada dos servidores públicos 
municipais efetivos; 
 
d) Permitir a consulta e manutenção de todos os dados pessoais dos servidores públicos 
municipais efetivos; 



 
 

 
e) Permitir que o sistema faça a busca do endereço a partir da digitação do CEP, trazendo 
o endereço disponibilizado pelos correios; 
 
f) Permitir aos servidores públicos municipais efetivos realizarem um pré-cadastro de 
seus dados pessoais e funcionais; 
 
g) Permitir aos servidores realizarem o agendamento do censo presencial selecionando 
data e período do dia. Caso o servidor não possa comparecer, o sistema deverá 
possibilitar a realização de um novo agendamento; 
 
h) Permitir emitir o protocolo de agendamento do censo presencial pelo servidor em 
página web contendo, no mínimo, a identificação do servidor com matrícula e CPF, o 
número de protocolo e a data do agendamento; 
 
i) Permitir que o facilitador tenha acesso aos dados pré-cadastrados pelo servidor, 
podendo consultá-los e editá-los; 
 
j) Permitir a geração e a impressão de relatórios gerenciais em formato PDF, CSV, HTML, 
DOCX, TXT, XML ou XLS do acompanhamento do censo contendo a listagem por 
matrícula e nome, cargo, lotação (secretaria/órgão), status do censo (concluído, não 
realizado, pendente), observação; 
 
k) Por questões de segurança, o sistema deverá, no primeiro acesso, exigir do segurado 
uma validação de, no mínimo, duas informações pessoais do servidor, como CPF e Data 
de Nascimento;  

 
1.5.7 Os requisitos obrigatórios e desejáveis do software ofertado deverão ser comprovados 
por processo de análise de conformidade, o qual será executado pela equipe Técnica do 
IPRECAL; 
 
1.5.8 O processo de homologação do software acima referenciado deverá compor a fase de 
Prova de Conceito no processo licitatório, em conformidade com os itens definidos como 
obrigatórios e desejáveis constantes nas tabelas em anexo a este Termo de Referência, sendo 
condição obrigatória o atendimento pela licitante de 100% dos requisitos definidos como 
obrigatórios na Tabela 01. Ademais, durante a Prova de Conceito deverão ser demonstrados 
pelo menos 70% dos requisitos definidos como desejáveis, especificados na Tabela 02, com 
prazo de 05 (cinco) dias corridos para a empresa licitante sanar os requisitos remanescentes 
que porventura não puderem ser apresentados no mesmo ato; 
 
1.5.9 A empresa licitante deverá informar ao IPRECAL, na vigência do período dos 05 (cinco) 
dias corridos, a aptidão para apresentar os itens remanescentes que porventura não tiverem 
sido apresentados no dia da Prova de Conceito - correspondentes a no máximo 30% dos 
desejáveis -, ficando a cargo do mesmo, o agendamento da data e horário para demonstração 
e avaliação de tais itens; 
 



 
 

1.5.10 A não comprovação de atendimento aos requisitos e funcionalidades quando do 
processo de homologação do software ofertado acarretará na inabilitação da licitante. 
 
1.5.11 O sistema deverá conter gerenciamento de atendimentos realizados; 
1.5.12 A CONTRATADA deverá realizar monitoramento de análise gráfica e/ou quantitativa 
de atendimentos realizados, devendo repassar este acesso diariamente à CONTRATANTE em 
tempo real; 
 
1.5.13 A CONTRATADA deverá conter uma etapa de análise dos documentos enviados por 
cada segurado;  
 
1.5.14 O sistema da CONTRATADA deverá registrar em tempo real a quantidade de faltantes, 
devendo apresentar a CONTRATANTE em tempo real; 
 
1.5.15 A CONTRATADA deverá disponibilizar um Dashboard para a CONTRATANTE analisar o  
andamento do censo em tempo real; 
 
1.5.16 O sistema, com seus dados e aplicações, deverá ser totalmente hospedado em 
ambiente tecnológico sob responsabilidade da CONTRATADA. 
 
1.6. DA COLETA DA FOTO E DAS CARACTERÍSTICAS BIOMÉTRICAS 
 
1.6.1 A coleta de fotos dos segurados será realizada com o objetivo específico de  armazenar 
os dados biométricos para fins comparativos, a fim de verificar a identidade do beneficiário; 
 
1.6.2 A coleta será realizada através de câmera digital e os dados serão armazenados junto 
ao cadastro do segurado;  
 
1.6.3 Os documentos/fotos serão utilizados exclusivamente para os fins indicados neste 
termo de referência. Em hipótese alguma, essas imagens serão utilizados para propósitos 
diferentes, explicitamente comunicados aos participantes. Além disso, respeitando a 
privacidade, os dados visuais não serão divulgados a terceiros sem o consentimento dos 
participantes, a menos que haja obrigações legais que exijam tal divulgação. Essa segurança 
visa proteger a confidencialidade e os direitos dos participantes e será garantida mediante 
assinatura do TERMO DE CONFIDENCIALIDADE E SIGILO  contido no anexo III deste TR. 
 
1.6.4 A guarda e a correta utilização destes dados será de inteira responsabilidade da 
CONTRATADA. 
 
1.7. DA EQUIPE MÍNIMA NECESSÁRIA 
 
1.7.1 A contratada deverá disponibilizar e manter no decorrer da execução das atividades uma 
equipe técnica mínima composta de: 
 
1.7.2 Um Coordenador-Geral de projeto, com funções de direção, coordenação e controle, 
com formação, superior e experiência comprovada em atividades de Coordenação de equipes 
em trabalhos similares, preferencialmente na área Previdenciária e área de Informática e de 



 
 

Tecnologia da Informação, a quem deve, manter-se informado e preparado para dirimir de 
imediato quaisquer questionamentos urgentes que a contratante venha a apresentar no 
decorrer da prestação do serviço; 
1.7.3 Um Coordenador de Regional, para cada polo de atendimento, de acordo com a 
necessidade de cada regional definida na Instrução Normativa, que será responsável por 
orientar o andamento do censo no seu polo; 
 
1.7.4 Um coordenador de informática e/ou tecnologia da informação com formação na área 
e experiência comprovada; 
 
1.7.5 A empresa deverá estimar e disponibilizar equipe técnica para a efetiva realização do 
censo, compatível com o cronograma de modo a seguir o planejamento e os prazos traçados. 
 
1.8. DOS CANAIS DE COMUNICAÇÃO 
 
1.8.1. Durante a execução do objeto do contrato a CONTRATADA deverá manter disponível 
no mínimo 1 (uma) linha telefônica local e número de whatsapp para tirar dúvidas sobre a 
realização do censo, estando os atendentes habilitados a tirar dúvidas sobre o processo do 
recenseamento; 
 
1.8.2. Também será disponibilizado um e-mail para tirar as dúvidas. 
 
1.9. DOS PRODUTOS  
 
Reunião Inicial - A contratada deverá comparecer em reunião designada pela CONTRATANTE, 
antes da finalização do contrato e da entrega dos produtos, com a participação dos técnicos 
da equipe da contratada e dos servidores do IPRECAL e da Prefeitura de Campo Alegre, onde 
serão demonstrados os resultados alcançados referentes aos serviços prestados no 
recenseamento do Censo Previdenciário, tudo em conformidade com as orientações da 
Unidade Gestora. 
 
Produto 1 - Relatório de planejamento do censo e cronograma de execução, no mínimo em 2 
cópias, em formato PDF, composto da descrição das diretrizes de implementação do processo 
do censo, englobando todas as etapas até a formação do banco de dados, e suas aplicações 
de cruzamento de dados, rotinas, procedimentos, fluxogramas, cronograma com previsão de 
datas de execução, quantificação dos recursos materiais e humanos, dentre outros. 
 
Produto 2 - Relatório de criação do material de divulgação elaborado pela contratada. 
Contendo as amostras das peças publicitárias, do material de divulgação, de textos a serem 
produzidos, publicações, manual e formulários; ou seja, de todas as atividades de divulgação 
a serem realizadas e os meios que serão utilizados acompanhado dos documentos de 
recebimento e aprovação pela Contratante. 
 
Produto 3 - Relatório de acompanhamento da execução da divulgação. Após o produto 2, a 
Contratada deverá apresentar a descrição detalhada da execução da divulgação, incluindo os 
custos de todas as etapas do trabalho de campo. 
 



 
 

Produto 4 - Relatórios mensais versando sobre as informações funcionais composto pela 
descrição dos segurados que tiveram suas informações inseridas no software de gestão 
utilizado pelo IPRECAL e homologado pelo Coordenador Geral, designado pelo Instituto. 
 
Produto 5 - Deverá ser entregue toda a base de documentos que foi digitalizada durante o 
censo, em meio digital, contendo os dados e os documentos dos segurados recenseados. 
Deverá entregar também arquivo contendo todas as fotos coletadas, sendo identificadas por 
CPF.  
 
Produto 6 - Relatório final abordando e registrando: 
 
I. Os resultados alcançados; 
II. As dificuldades encontradas; 
III. A tecnologia e a metodologia utilizada; 
IV. Os dados quantitativos e comparativos, concernentes aos servidores, explicitando a 
situação antes e após o Censo Previdenciário; 
V. Demonstrativo sintético da quantidade de servidores por categoria e por tipo de 
beneficiário; 
VI. Percentuais, identificação dos servidores não cadastrados e custo total das suas 
remunerações e contribuições com estimativa dos possíveis prejuízos ao erário; 
VII. Recomendações gerais; 
VIII. Relatórios de Inconsistências cadastrais: 

 
 

 
 

 
 

 
Lotação não informada. 

 
A empresa contratada disponibilizará, em meio eletrônico, toda a documentação 
apresentada pelos servidores, já digitalizada e organizada. 
 
1.10. Da Natureza do Objeto 
 

Os bens objetos do presente termo de referência classificam-se como bens e serviços 
comuns definido nos termos do inciso XIII do art. 6º da Lei nº 14.133/2021. 
 
 
2. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO 
 
Um dos maiores desafios para os Regimes Próprios de Previdência Social  RPPS é a criação 
e a manutenção de um banco de dados atualizado. Sendo assim, o Censo Cadastral 
Previdenciário é um instrumento eficiente de gestão a ser utilizado para a criação e a 
atualização dos dados dos servidores públicos vinculados ao IPRECAL. 
 



 
 

O Censo Previdenciário tem previsão normativa no Artigo 9° da Lei Federal n° 10.887 de 18 de 
junho de 2004, onde define que no mínimo a cada 05 (cinco) anos, os RPPS deverão realizar o 
recenseamento dos seus segurados. 
 
No Regime de Previdência Social, conforme dispõe o Art. 201 da Constituição Federal, devem 
ser observados os critérios que preservem o equilíbrio financeiro e atuarial, objetivando 
assegurar a proteção dos segurados em longo prazo e direcionar o Sistema Previdenciário em 
sua gestão, para que sempre seja viável sua manutenção. 
 
O equilíbrio financeiro consiste em, depois de realizada a arrecadação e feitos os pagamentos, 
não haver saldo negativo nos fundos previdenciários, evitando danos às contas públicas. 
Quanto ao equilíbrio atuarial, neste são calculados os riscos e os recursos para a cobertura 
dos futuros beneficiários do RPPS, vislumbrando as possibilidades em situações diversas, 
especialmente dentro das expectativas futuras em relação ao envelhecimento da população 
e às tendências da natalidade populacional. 
 
Por meio das análises atuariais, o gestor público do regime previdenciário elabora medidas 
para a correção de desvios, que podem causar grande impacto futuro nos fundos da 
previdência, de maneira que através das correções, o sistema continue protegido, mantendo 
sempre seu equilíbrio financeiro, evitando sua falência e a ausência de cobertura para seus 
beneficiários. 
 
A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios são obrigados a instituírem sistema 
integrado de dados relativos às contribuições, proventos e pensões pagos pelos respectivos 
servidores e militares, ativos e inativos, pensionistas, com respaldo no Artigo 3° da Lei Federal 
n° 10.887/2004, registrando que o regulamento desse ordenamento se dará através do 
Cadastro Nacional de Integração Social. 
 
O CNIS RPPS é um sistema de gestão do RPPS sob administração da Secretaria de Políticas de 
Previdência Social do Ministério da Previdência Social. Atualmente o CNIS é responsável pelas 
funcionalidades de recebimento e armazenamento dos dados dos servidores e seus 
dependentes, pensionistas, aposentados bem como, dados de vínculos, históricos funcionais, 
remunerações e benefícios destes, enviados pelos entes federativos que possuem o Regime 
Próprio de Previdência Social em todo o país. 
 
Ao recenseamento previdenciário, assim como à prova de vida dos aposentados e 
pensionistas, deve-se a atualização da base cadastral dos segurados, gerando maior 
consistência do banco de dados para fins de cálculos atuariais, que revelarão a saúde 
financeira do IPRECAL. 
 
Entretanto, para o gestor ter subsídios consistentes para efetivar os cálculos atuariais é 
utilizada a base cadastral dos segurados vinculados ao RPPS que podem apresentar 
inconsistências, dificultando a correta análise dentro desses critérios. 
 
Atualmente, o número total de beneficiários do IPRECAL é aproximadamente de 460 
servidores efetivos segurados. 
 



 
 

Diante disso, apontamos abaixo os principais objetivos a serem alcançados por meio da 
realização do Censo Previdenciário e, consequentemente, desta contratação: 
 

 Manutenção de uma base de dados com informações atualizadas para o apoio na 
consistência de avaliações atuariais e nas auditorias realizadas pelos Controles Interno 
(do próprio Ente) e Externo (do Tribunal de Contas e da Secretaria de Previdência do 
Ministério da Fazenda); 

 
 Atendimentos ao CNIS-RPPS e ao e-Social; 

 
 Melhorar a classificação do IPRECAL junto à certificação institucional do Pró-gestão;  

 
 Controle dos dados relativos à situação cadastral de servidores; 

 
 Controle da situação dos servidores à disposição, em licença e a se aposentar;  

 
 Simular benefícios de aposentadoria com mais assertividade; 

 
 Melhorar a celeridade na concessão dos benefícios de aposentadoria e pensão; 

 
 Detectar possíveis fraudes; 

 
 Existência de uma base de dados única, contemplando todos os servidores efetivos, 

aposentados, pensionistas e dependentes de todos os poderes e órgãos da Administração 
Direta e Indireta, segurados do IPRECAL.  

 
Perante o exposto, evidencia-se a relevância da execução dos serviços de recenseamento por 
empresa especializada, para que o gestor possa ter em mãos, dados mais consistentes e 
seguros, capazes de melhor dimensionar os seus trabalhos na administração do IPRECAL, e 
consequentemente tendo maior credibilidade para traçar diretrizes para o equilíbrio atuarial 
do Instituto. 
 
Outrossim, o Programa de Certificação Institucional e Modernização da Gestão dos Regimes 
Próprios de Previdência Social, o Pró-Gestão RPPS, instituído pela Portaria n° 185, de 
14/05/2015, incentiva aos RPPS a adotarem melhores práticas de gestão previdenciária, de 
modo a proporcionar maior controle dos seus ativos e passivos e mais transparência no 
relacionamento com os segurados e com a sociedade, sendo o censo previdenciário medida 
de grande efetividade para atendimento a uma gestão previdenciária adequada. 
 
Logo, faz-se necessária tal contratação, para a viabilização da atualização da base de dados 
cadastral, funcional e financeira do Regime Próprio de Previdência Social-RPPS por meio do 
Censo Previdenciário. Este procedimento, de realização obrigatória, no mínimo a cada 05 
(cinco) anos, é de fundamental importância e define de forma clara a necessidade da busca 
da excelência na gestão e controle da base de dados cadastrais dos servidores públicos 
efetivos. Portanto, a atualização permanente da base de dados cadastrais permite ao ente 
federativo maior controle da massa de seus segurados e garante que as avaliações atuariais 
anuais reflitam a realidade dessa base, possibilitando dessa forma a correta organização e 



 
 

revisão dos planos de custeio e benefícios, conforme estabelece o artigo 1º, inciso I da Lei 
Federal nº 9.717/1998. 
 
3. DOS PARÂMETROS DA LICITAÇÃO 
 
3.1. Será adotado o Sistema de Registro de Preços  SRP? 

 Sim 
 Não 

 
3.2. A licitação se dará por meio de Pregão Eletrônico com base no art. 28, I da Lei 
14.133/21. 
 
3.3. Será admitida a subcontratação? 

 Sim 
 Não 

 
3.4. Do agrupamento de itens em lotes 
A aquisição/contratação se dará em lotes? 

 Não 
 Sim (justificar) 

 
 
4. DA HABILITAÇÃO 
 
4.1. Documentos e certidões listados no item 7.2 do Edital; 

4.2. Apresentar no mínimo 02 (dois) Atestados de Capacidade Técnica emitido por Pessoa 
Jurídica de Direito Público, emitido em papel timbrado do emitente, com a identificação clara 
da razão social e CNPJ da participante, mencionando o número do contrato relacionado ou 
documento equivalente, comprovando que a empresa presta ou prestou serviços de 
realização de censo previdenciário e atualização cadastral a Regimes Próprios de Previdência 

 RPPS, com identificação do emitente e cargo que ocupa. 

4.3. O não atendimento das exigências constantes do item 4 deste Edital implicará a 
inabilitação do participante. 

 
5. DOS CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DA PROPOSTA 
 
5.1. Serão exigidos documentos adicionais juntamente com a proposta de preços (para 

análise da equipe técnica na fase de julgamento da proposta final de preços): 
 Não 
 Sim 

 
5.2. Será exigido amostra do(s) produto(s)/demonstração do(s) serviço(s): 

 Não 
 Sim 

 



 
 

5.2.1 Após o encerramento do prazo para o envio e análise das propostas, será solicitado ao 
participante detentor da melhor proposta, que apresente no prazo de 02 (dois) dias úteis, para 
apreciação pelos responsáveis do IPRECAL, que emitirá parecer no mesmo prazo, sobre os 
seguintes relatórios e/ou documentos: 

 Demonstração do atendimento à integralidade dos itens constantes do objeto do 
presente termo de referência, diretamente no sistema utilizado pela Empresa, 
demonstrando de maneira clara e objetiva o cumprimento de cada um dos itens para 
os responsáveis do IPRECAL. 

5.2.2 Para a demonstração do atendimento aos quesitos deste Termo de Referência acerca 
do sistema eletrônico de realização do censo, a empresa que apresentar a melhor proposta 
deverá indicar de maneira objetiva cada item exigido neste Termo de Referência, 
disponibilizando aos responsáveis do IPRECAL login e senha de acesso ao sistema em 
ambiente de teste para a verificação pessoal, devendo disponibilizar ainda contato (e-mail ou 
telefone) para a satisfação de eventuais dúvidas ou recursos não encontrados.  

5.2.3 O IPRECAL poderá diligenciar por conta própria a fim de constatar o efetivo cumprimento 
dos itens deste termo de referência, nos termos do artigo 59, §2º da Lei 14.133/21. 

5.2.4 Caso um ou mais itens não obedeçam as especificações técnicas do Termo de Referência 
no momento do teste de performance proposto, a Empresa será automaticamente 
desclassificada e, não será concedido prazo para a Empresa realizar ajuste ou implementação 
da solução, seguindo para a próxima Empresa obedecendo a sequência de classificação. 

 
5.3. Será exigida prova de conceito? 

 Não 
 Sim 

 
5.4. Será exigida garantia de proposta? 

 Não 
 Sim 

 
5.5 Do Julgamento das Propostas 

 
1. Encerrado o prazo para o envio das Propostas, será feita a classificação provisória 

das Propostas baseado no menor preço global para a prestação do Serviço. 
2. As propostas que apresentarem um valor manifestamente inexequível serão 

imediatamente desclassificadas, tendo em vista assegurar o tratamento isonômico 
entre os licitantes, bem como a justa competição, nos termos do artigo 59, III e dos 
incisos I e II do Artigo 11 da Lei 14.133/21. 

3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitário 
simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos, 
deslocamento e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda 
que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto 
quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio 
participante, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 



 
 

4. O IPRECAL poderá exigir a demonstração da exequibilidade da proposta 
apresentada, indicando de maneira detalhada todos os custos do serviço, 
indicando a viabilidade financeira. 

 
6. DA EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
6.1. Prazo de entrega/execução 
6.1.1. Até 05 (cinco) dias úteis contados do dia seguinte da assinatura do Contrato, conforme 
a necessidade do Contratante. 
6.1.2. O Serviço contido no Item 1 da tabela do item 1.1 deste termo deverá ser fornecido de 
maneira contínua conforme a necessidade da Contratante, devendo ser disponibilizado pela 
Contratada todos os meios necessários para o integral cumprimento do serviço descrito. 
6.1.3. O prazo de execução do serviço será de 04 (quatro) meses, contados a partir da data da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado no caso de acordo entre as partes e em 
conformidade com a Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril de 2021 e alterações posteriores. 
6.1.4. Caso ocorra o extrapolamento do prazo acima mencionado, o prazo poderá ser 
prorrogado, sendo que a empresa contratada deverá justificar formalmente os motivos pelo 
não cumprimento do prazo, devendo disponibilizar um novo cronograma com a previsão de 
encerramento, o que ficará sujeito à análise e aprovação pelo IPRECAL. 
 
6.2. Local, horário e endereço de entrega 

Instituto de Previdência dos Servidores Públicos do Município de Campo Alegre/SC - 
IPRECAL 
Rua Cel. Bento Amorim, 506, Centro  Campo Alegre-SC 
De segunda a sexta-feira, das 8h às 12h e das 13h às 17h. 

 
6.3. Bens perecíveis 

 Não 
 Sim 

 
6.4. Garantia de execução do contrato 
Será exigida garantia de execução do contrato, nos moldes do Arts 96 a 102 da Lei nº 
14.133/21, em valor correspondente a .......... % do valor total do contrato? 

 Não 
 Sim 

 
6.5. Garantia do produto/serviço, manutenção e assistência técnica 

 Garantia e/ou assistência técnica 
 
Especificar condições: 

Não é exigida garantia deste produto. 
 
 

 
7. OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 
 
7.1. DA CONTRATADA 



 
 

Obriga-se a empresa vencedora: 
a) atender a todas as solicitações de contratação efetuadas durante a vigência do 

Contrato, limitada ao quantitativo de cada item; 
b) ao fornecimento do objeto, de acordo com as especificações constantes no Termo de 

Referência, em consonância com a proposta apresentada e com a qualidade e 
especificações determinadas pela legislação em vigor; 

c) responsabilizar-se pela boa execução e eficiência no fornecimento do produto objeto 
do edital; 

d) Fornecer aos responsáveis indicados pela Contratante treinamento completo quanto 
à utilização dos sistemas que porventura sejam utilizados, de forma a garantir o 
máximo de domínio possível das funções aos usuários. 

e) reparar, corrigir, remover as suas expensas, no todo ou em parte o(s) objeto(s) em 
que se verifiquem danos em decorrência de eventos de qualquer natureza, bem 
como, providenciar a imediata substituição dos mesmos; 

f) providenciar a imediata correção das deficiências apontadas pelo contratante 
quando da entrega do serviço; 

g) não subcontratar, ceder ou transferir, total ou parcialmente, o objeto do contrato; 
h) manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação e 

qualificações exigidas na licitação; 
i) a estender aos contratos objeto do termo de referência, os benefícios e promoções 

oferecidas aos demais clientes da contratada; 
j) responsabilizar-se por quaisquer danos ou prejuízos físicos ou materiais causados à 

Administração ou a terceiros, pelos seus prepostos, advindos de imperícia, 
negligência, imprudência ou desrespeito às normas de segurança, quando da 
execução do fornecimento; 

k) responsabilizar-se por todas e quaisquer despesas, inclusive, despesa de natureza 
previdenciária, fiscal, trabalhista ou civil, bem como emolumentos, ônus ou encargos 
de qualquer espécie e origem, pertinentes à execução do objeto contratado; 

l) manter endereço eletrônico (e-mail) válido para fins de comunicação com a 
contratante por todo o período de contratação; comunicando, imediatamente, o 
Contratante em caso de alteração; 

m) Manter sigilo das informações coletadas na CONTRATANTE por prazo indeterminado. 
A não-observância de quaisquer das disposições de confidencialidade ora 
estabelecidas, sujeitará a CONTRATADA, como também o agente causador ou 
facilitador, por ação ou omissão, ao pagamento ou recomposição de todas as perdas 
e danos sofridos e estimados pela CONTRATANTE, inclusive aqueles de ordem moral, 
bem como à assunção de responsabilidades civil e criminal respectivas, as quais serão 
apuradas em regular processo judicial ou administrativo, não sendo aplicado esta 
disposição para as informações que se tornaram de domínio público, por outro meio 
de divulgação que não pela CONTRATADA, ou por anuência da empresa 
CONTRATANTE. 

 
7.2.  DA CONTRATANTE 
Obriga-se a Administração/Contratante: 

a) comunicar a Contratada toda e quaisquer ocorrências relacionadas aos objetos 
entregues; 



 
 

b) efetuar o pagamento da Contratada de acordo com a forma de pagamento 
estipulada na licitação e no Contrato; 

c) promover o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento/prestação dos 
serviços, sob os aspectos qualitativo e quantitativo, anotando em registro próprio as 
falhas e solicitando as medidas corretivas; 

d) rejeitar, no todo ou em parte, o objeto entregue pela Contratada fora das 
especificações do contrato; 

e) observar para que durante a vigência do Contrato sejam cumpridas as obrigações 
assumidas pela Contratada, bem como sejam mantidas todas as condições de 
habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) aplicar as sanções administrativas, quando se fizerem necessárias; 
g) prestar à CONTRATADA informações e esclarecimentos que venham a ser solicitados; 
h) demais condições constantes do Termo de Referência e Contrato. 

 
 
8. DO CONTRATO 
 
8.1. INSTRUMENTO CONTRATUAL 
(x) Assinatura de contrato + Solicitação de Fornecimento 
( ) Autorização de Fornecimento + Contrato de garantia e assistência técnica 
( ) Autorização de Fornecimento 

 Outro. ___________________________________________________ 
 
8.2. VIGÊNCIA 
O presente objeto se enquadra como fornecimento contínuo?  
( ) Sim  ( x )  Não 

 O prazo de vigência da contratação é de 04 meses, podendo ser prorrogado mediante a 
celebração de Termo Aditivo nas hipóteses previstas no artigo 107 da Lei Federal n. 
14.133/2021, mediante justificativa prévia e por escrito. 
 
8.3.  GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
Gestor: 

Nome: Andressa Coelho de Ávila 
Cargo: Diretora Executiva do IPRECAL 
E-mail: diretora@iprecal.sc.gov.br 

 
Fiscal: 

Nome:  Rhoyter Andrey Schafacheck 
Cargo: Agente Administrativo III do IPRECAL 
E-mail: adm@iprecal.sc.gov.br 

 
9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 
9.1. Pagamentos e Prazos: 
 
9.1.1. O pagamento será feito na proporção de execução dos serviços licitados, segundo as 
ORDENS DE SERVIÇOS/AUTORIZAÇÕES-EXECUÇÃO expedidas pela administração, de 



 
 

conformidade com as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, 
acompanhadas da seguinte documentação tratada do licitante vencedor: 
 

a) Nota Fiscal/fatura discriminativa, em via única, devidamente atestada pelo gestor do 
contrato; 
b)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 
c)  Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante; 
e)  Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), 
demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 
f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos da Lei no 12.440/2011); 
g) Recibo em 02 (duas) vias. 

 
9.1.2. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após o encaminhamento da 
documentação tratada neste subitem, dividido em conformidade com a entrega dos 
relatórios, tudo especificado na etapa FORMA DE PAGAMENTO constante neste Termo de 
Referência, de acordo com a entrega do serviço, sendo comprovada e acompanhada tal 
entrega, através de relatórios descritos no termo de referência; 
 
9.1.3. A fatura relativa aos serviços executados no período de cada mês deverá ser 
apresentada às unidades gestoras até o 5° (quinto) dia útil do mês subsequente à realização 
dos serviços, para fins de conferência e atestação; 
 
9.1.4. Os pagamentos serão efetuados, mediante a apresentação da fatura, nota fiscal de 
serviços, medições e recibo, em até 30 (trinta) dias após a sua certificação pelas unidades 
gestoras;  
 

a) Os pagamentos serão realizados em três etapas, condicionadas à entrega dos produtos 
previstos no ITEM 1.9, após conferência e validação pelo IPRECAL. 
 
b) A primeira etapa, correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do serviço, 
será condicionada à entrega dos produtos 1 e 2 (Planejamento e Plano de Comunicação); 
 
c) A segunda etapa, correspondente a 60% (sessenta por cento) do valor global do serviço, 
será condicionada à entrega dos produtos 3, 4 e 5 (Execução do Censo Previdenciário e 
Envio dos Arquivos de Carga); 
 
d) A terceira etapa, correspondente a 35% (trinta e cinco por cento) do valor global do 
serviço, será condicionada à entrega do produto 6 (Relatório Final do Censo 
Previdenciário); 
 
e) A CONTRATANTE não está obrigada ao pagamento integral do valor estimado caso o 
número de servidores que realizaram o censo seja inferior ao apontado na tabela do ITEM 
1.1 (460) sendo que no pagamento da segunda etapa conforme item 9.1.4, (c) deverão 
ser apuradas tais informações e pago o valor proporcional ao número de servidores 
efetivamente recenseados, descontando-se eventuais valores já pagos na primeira etapa. 



 
 

 
f) Caso o número de servidores recenseados supere o número previsto na tabela do ITEM 
1.1 a CONTRATANTE poderá por meio de contrato aditivo suplementar as quantidades 
previstas até o número necessário para o integral cumprimento do objeto, praticando os 
mesmos valores obtidos no processo licitatório. 
 
g) O valor da segunda etapa poderá ser pago em parcela única, após entrega total das 
informações cadastrais e arquivos, ou parcelas mensais, mediante solicitação expressa da 
CONTRATADA. Nesse caso, os pagamentos serão proporcionais à entrega efetiva de 
informações cadastrais no mês anterior, disponibilizadas através dos arquivos de carga 
(produto 5). 

 
9.1.5. Ocorrendo erro na fatura ou outra circunstância que desaconselha o pagamento, a 
Contratada será cientificada, a fim de que tome providências; 
 
9.1.6 Poderá a Contratante sustar o pagamento da Contratada nos seguintes casos: 
 

a) Quando a Contratada deixar de recolher multas a que estiver sujeita, dentro do prazo 
fixado; 
 
b) Quando a Contratada assumir obrigações em geral para com terceiros, que possam de 
qualquer forma a prejudicar a Contratante; 
 
c) Inadimplência da Contratada na execução dos serviços. 

 
9.1.7. A Contratante, no ato do pagamento, fará a retenção do Imposto Sobre Serviços 
incidente sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura, responsabilizando-se pelos recolhimentos ao 
tesouro municipal dos valores efetivamente retidos; 
 
9.1.8. Será permitido o reajustamento do valor contratual com base no Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor Amplo (IPCA), ou outro índice que vier a substituí-lo, ou a repactuação 
do preço do contrato, desde que observado o interregno mínimo de um ano, a contar da data 
de sua assinatura ou da data de sua última repactuação ou reajuste; 
 
9.1.9. Na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis de consequências 
incalculáveis, retardadores, ou impeditivos da entrega do ajustado, ou, ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando área econômica extraordinária e 
extracontratual, poderá ser restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente 
entre os encargos do contratado e a retribuição da Administração para a justa remuneração 
da execução dos serviços, objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro 
inicial do contrato, na forma do artigo 124, II, d da Lei Federal n.º 14.133/2021, alterada e 
consolidada, mediante procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e 
termo aditivo. 
 
10. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
As despesas correrão a conta da dotação: 



 
 

21.001 - IPRECAL - INSTITUTO DE PREVIDENCIA SOCIAL / MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DO IPRECAL 2.052 - 
MANUT. E COORDEN. DAS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO IPRECAL 5 - 3.3.90.39.00.00.00.00 - OUTROS 
SERVICOS DE TERCEIROS  PESSOA JURÍDICA 1.802.0000.1031 - TAXA DE ADMINISTRAÇÃO RPPS; 
 
11. DO VALOR ESTIMADO 
11.1. Os valores estimados foram estipulados levando em consideração os preços praticados 
no mercado.  
 
11.2. Como base para a realização da pesquisa de preços, sendo utilizados os seguintes 
parâmetros:  

a) Pesquisa direta através do sítio oficial do portal de compras públicas 
(https://www.portaldecompraspublicas.com.br/), coletando orçamentos de 
fornecedores participantes de processos licitatórios de outros Entes para o 
mesmo objeto: 

 
11.3. A pesquisa de preços segue anexa a este Termo de Referência, onde estão listadas a 
descrição dos objetos, a identificação das fontes consultadas e a série de preços coletados. 

Item Descrição / Especificação 

Valor médio 
por servidor PE 

04/2023  
Curitibanos/SC 

Valor médio 
por servidor 
PE 01/2022 

 
Gravataí/RS 

Valor médio 
por servidor 
PE 43/2023 

 
Camaquã/RS 

VALOR 
MÉDIO 

01 

Contratação de empresa 
especializada na realização de 
Censo Previdenciário dos 
servidores públicos efetivos. 

R$ 85,21 R$ 68,00 R$ 53,63 R$ 68,95 

 
11.4. O valor estimado para o item será de acordo com a média dos valores apresentados 
pelas Propostas acima, demonstrado na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA QUANTIDADE 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

1 

Contratação de empresa 
especializada na realização de 
Censo Previdenciário dos 
servidores públicos efetivos, 
vinculados ao IPRECAL. 

Unidade (por 
servidor) 460 R$ 68,95 R$ 31.717,00 

 
12. INFORMAÇÕES ADICIONAIS 
 
12.1. Não se aplica. 
 

 
 
 
 

ANDRESSA COELHO DE ÁVILA 
Diretora Executiva do IPRECAL 

 


